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RESUMO:  

 

O presente trabalho aborda a relação do apartheid educacional com a fun

damentalidade do direito à educação como garantia constitucional no Bra

sil, considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988 é norteadora da organização estatal. O apartheid educacional br

asileiro caracteriza-se pela exclusão significativa da população negra 

do acesso à educação de qualidade, fenômeno que persiste mesmo após ava

nços legislativos e a proclamação de direitos fundamentais. O estudo te

m como objetivo geral compreender a exclusão significativa da população 

negra do acesso à educação. Como objetivos específicos: identificar as 

políticas afirmativas que contribuem para o ingresso e permanência do n

egro no ambiente acadêmico; apontar, histórica e socialmente, as motiva

ções que contribuem para a ausência do negro no âmbito educacional; e v

erificar a aplicação da Constituição Brasileira quanto à educação como 

garantia social. O referencial teórico vincula-se ao texto constitucion

al, aos conceitos de apartheid educacional e direito à educação, bem co

mo à concepção crítica da garantia constitucional. Metodologicamente, t

rata-se de um estudo de revisão bibliográfica, com emprego do método de

scritivo e de natureza qualitativa. A pesquisa utilizou artigos indexad

os no Portal CAPES, Scielo, anais do CONPEDI, pesquisas jurisprudenciai
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s do STJ e STF, além de livros e teses na plataforma Google Scholar. Os 

aspectos analisados relacionam-se ao contexto histórico-cultural da din

âmica excludente de desigualdades estruturais no acesso à educação e a 

relevância da omissão estatal sobre os direitos fundamentais de igualda

de e educação. Conclui-se que a exclusão significativa da população neg

ra do acesso à educação deriva-se de todo o contexto histórico-cultural 

brasileiro que carrega consigo uma dinâmica de exclusão, reforçando des

igualdades e ocultando o direito à educação como garantia constituciona

l, evidenciando que políticas afirmativas isoladas são insuficientes se

m a estruturação adequada de todo o sistema educacional. 

  
Palavras-chave: Apartheid educacional; Direito à educação; Garantia con

stitucional. 

 

DESTAQUES: 

 

● Análise histórico-cultural da exclusão educacional da população n

egra no Brasil, desde o período colonial até a contemporaneidade. 

● Identificação do apartheid educacional brasileiro como fenômeno q

ue persiste apesar das garantias constitucionais de 1988 e do ava

nço legislativo. 

● O mito da democracia racial oculta o racismo estrutural e invisib

iliza as barreiras que limitam o acesso educacional da população 

negra.. 

● Proposição da criação de políticas públicas integradas que assegu

rem o acesso e a permanência de estudantes negros em todos os nív

eis educacionais. 
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O presente estudo investiga a relação do apartheid educacional com a fu

ndamentalidade do direito à educação como garantia constitucional no Br

asil. A escolha do tema justifica-se pela persistência de desigualdades 

raciais no acesso e permanência da população negra no sistema educacion

al brasileiro, mesmo após a promulgação da Constituição de 1988 e a imp

lementação de políticas afirmativas. Historicamente, a exclusão educaci

onal dos negros no Brasil remonta ao período colonial e escravocrata, p

erpetuando-se através de diferentes mecanismos de segregação ao longo d

os séculos. 

O problema de pesquisa que norteia esta investigação questiona: por qua

is circunstâncias o Estado Brasileiro, embora lapidado à escravidão e r

acismo, ainda não inclui a população negra em um escopo relevante de ac

esso à educação? Esta indagação fundamenta-se na observação de que, ape

sar dos avanços legislativos, a população negra continua sub-representa

da em todos os níveis educacionais, especialmente no ensino superior, c

onfigurando um apartheid educacional velado. 

O apartheid, termo originalmente associado ao regime de segregação raci

al na África do Sul entre os séculos XVII e XIX, caracteriza-se pela se

paração intencional entre diferentes grupos raciais. No contexto brasil

eiro, embora não tenha existido um apartheid oficialmente institucional

izado como na África do Sul, observa-se um apartheid educacional de fac

to, onde a população negra enfrenta barreiras sistemáticas ao acesso e 

permanência na educação de qualidade. Esta segregação educacional manif

esta-se através de múltiplas dimensões: sociocultural, étnico-racial, i

nstitucional, digital, socioespacial e territorial. 



 

 

 
                          

  

A trajetória histórica da educação no Brasil evidencia a exclusão delib

erada da população negra. Durante o período colonial e imperial, a prot

eção das ordens religiosas portuguesas impôs limites à possibilidade de 

letramento dos negros escravizados e povos originários indígenas, conso

lidando uma segregação que os considerava "inferiores, sub-humanos, sub

-cidadãos porque pensados, segregados como primitivos, incultos, irraci

onais, imorais". Mesmo após a abolição da escravatura em 1888, não houv

e políticas de integração social que garantissem aos ex-escravizados o 

acesso à educação e demais direitos fundamentais.  

Um aspecto central desta problemática é o mito da democracia racial bra

sileira, que sustenta a crença de que no Brasil não existem barreiras r

aciais, mas apenas socioeconômicas. Este mito invisibiliza o racismo es

trutural e dificulta o reconhecimento da necessidade de políticas espec

íficas para a população negra. Conforme destaca a literatura, o mito da 

democracia racial implicava um ideal de homogeneidade racial, no qual o

s racialmente diferentes não são bem vistos, pois desafiam este ideal b

rasileiro. Esta concepção perpetua a exclusão ao negar a própria existê

ncia das desigualdades raciais. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 representa um 

marco importante ao estabelecer a dignidade da pessoa humana como princ

ípio fundamental e consagrar a educação como direito social. O artigo 2

05 determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e da f

amília, devendo ser promovida visando ao pleno desenvolvimento da pesso

a, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. Além disso, o artigo 5º garante a igualdade perante a lei, se

m distinção de qualquer natureza. No entanto, a efetivação destes direi



 

 

 
                          

  

tos constitucionais enfrenta obstáculos estruturais que mantêm a popula

ção negra em situação de desvantagem educacional. 

Quanto às políticas afirmativas, destaca-se a Lei nº 12.711/2012, conhe

cida como Lei de Cotas, que determina a reserva de 50% das vagas nas un

iversidades e institutos federais para estudantes oriundos de escola pú

blica, com percentual específico para negros e indígenas. Esta política 

representa um avanço significativo ao reconhecer a necessidade de ações 

compensatórias. Contudo, a política de cotas no ensino superior, isolad

amente, mostra-se insuficiente se não acompanhada de medidas que garant

am a qualidade e a permanência dos estudantes negros desde a educação b

ásica. 

Outros programas também foram implementados, no entanto, apesar destes 

esforços, persistem desafios significativos relacionados à infraestrutu

ra escolar, qualidade do ensino e formação docente, especialmente nas e

scolas frequentadas majoritariamente por estudantes negros. 

Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa configura-se como um estu

do de revisão bibliográfica, onde a análise documental permitiu compree

nder que a exclusão educacional da população negra não é um fenômeno is

olado, mas parte de uma estrutura de desigualdades que perpassa diferen

tes dimensões da vida social. O direito à educação, embora constitucion

almente garantido, não se efetiva plenamente para a população negra dev

ido a fatores históricos, culturais, econômicos e institucionais. A sim

ples existência de normas legais mostra-se insuficiente diante da persi

stência de práticas discriminatórias e da ausência de políticas pública

s integradas que abordem as múltiplas faces da exclusão educacional.Obs

erva-se ainda que a questão educacional relaciona-se intrinsecamente co



 

 

 
                          

  

m outros direitos fundamentais, como igualdade, dignidade e cidadania. 

A educação constitui-se como meio fundamental para o desenvolvimento da 

pessoa e para a transformação social, sendo indispensável para o exercí

cio pleno da cidadania. Neste sentido, a omissão estatal na garantia de 

educação de qualidade para a população negra representa afronta aos pri

ncípios constitucionais e perpetua ciclos de desigualdade e exclusão so

cial. 
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